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CONSELHO MUN ICIPAL DE MEi.O AMBIENTE 
CAMARA TÉCNICA D E ANÁLISE DE PROCESSOS 

_Análise e parecer de projeto e b 0 ras afetadas por topo de morro 

1- Processo : 5311/2019 

Endereço: lote 68-B da Quadra "B" d 1 0 oteamento denominado "João Fernandes" 
Uso/ Atividade: Processo para cons . - . _ truçao de uma residênaa un.ifamiLiar 
Jjcença concedida : Não. 

Situação da obra: Não iniciada 

Ponto de discussão: O lote encontra-se parcialmente afetado por APP (topo de 

morro), conform e  especificado em legislação fied I C 'd.i Fl l B il . lei· era, o go aresta ras etro, 

12.651/2012 e legislação municipal, lei complementar 19/2007 (código ambie□taD. 

A resldência foi projetada fora do topo de morro, porém o acesso por veículos e 

p_essoas ao local da construcão se dá obrigatoriamente pela APP (área de Preservacão 

Permanente por ser este o único trecho do lote em contato com o logradouro público. 

Conforme citado, em reunião com o MP, as hipóteses de intervenção em Área de 

Preservação Permanente (APP) são bastante específicas no Código Florestal Brasileiro e 

na Resolução Conema 83/2018, art 2º e 3º . Seriam possíveis apenas os casos de: 

utilidade pública ou interesse social, devendo ainda a atividade a ser implantada se 

· d b ix· 1·mnacto Devendo ainda atender aos parâmetros da 
caracterizar como e a o eo - • 

legislação municipal, (Código ambiental, Plano diretor e lei de uso do solo) 

Informações complementares: 

• A atividade é considerada de baixo impacto. 

• O local se caracteriza como uma área urbana consolidada 

. . , b to por vecretação nativa. 
• O lote em sua mator parte e co er b 

• Obra não inióada. 
foi indeferido pelo secretário de 

• Situação atual do processo: O projeto 

tr ndo-se a nível de recurso 

Meio ambiente em 27/08/2019, encon ª 



proposta de ocupação do projeto (aproximada) 

Observando-se o mapa de geoprocessamento da PMAB, verifica-se que existem divergências 

entre este, e a planta de situação apresentada, em relação ao desenho das curvas de nível, 

devendo o requerente apresentar esclarecimentos quanto a esta questão. 

Relativo ares. Conema 83/2018 

A,t. 3º Além das hipóteses previstas no artigo anterior, são também reconhecida.s pelo 

Conselho Estadual de Meio Ambiente do Rio de Janeiro como ações 011 atividades ennt11ais e 

de baixo impacto ambiental 

VIII b l"'aS ;nternas imh/antr1dc1s e111 piso pert11e,il lel q11anrlo 

- a ertura de peqt1enas 1//; • 1 

índirpensáveis ao trânsito de pessoas oll veíettlos,· 

P. 0 pemierÍL'l'I em círeas 11rba11as 
fx · 

·1/0 imh/tllJtado e/li IS 

- construção de peqtteno estaczo11t1t11Cfi r 
consolzdadas. ' 



, . _ i!llh/antação de pequeno pátio 011 • . J 
, , ,. r a, ea "e mcmohr 
,, . J J , 

0 em /N o pnme,frel em ár o 11r/Jõ11a 
ro11soliar1aas, 

parágrafos a serem ressaltados: 

t º A caracterização da palavra 'p' ,, 
§ 

eql(eno ' descri/a nos incisos {!, VI f l, f , X e .,'{"{, 

,-á ser emba.sada em parecer técnico que terá 1_ det'C · que ovser var a ocupação do entorno, a larJ!,Nra 

1 4PP. o percentual de ocupação da APP e a·,, 1 t I d 
tia,, ' · ea o a a es/m/11ra, 

§ 
2º As ações ou atividades eventuais e d 1. · · · · e vaixo 1111paclo ambiental não poderão 

,r1>rometer a pa.ssagem de fauna nem ca11 b co11,r · ' · sar som· reamento permanente na vegetação em area 

de fl/etragem acima da área construída, mesmo que em áreas urbanas consolidadas, 

A Resolução do Conema enfatiza ainda, nas considerações gerais: 

_ que o artigo art. 3� II, da Lei Federal nº 12.651 (Novo Código Florestal Brasileiro), de 

25 de maio de 2012, conceitua Área de Preservação Permanente como a "área protegida, 

coberta ou não por vegetação nativa .. 

que o artigo 8� da Lei Federal nº 
12.651 / 2012, prevê a possibilidade de intervenção 

011 supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente nas hipóteses de utilidade 

pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental,· 

que o artigo 3� inciso X, da Lei Federal n º 12.651/2012, dejtne quais são LIS 

atividades de baixo impacto ambiental,· 

que a Lei 11.428 de 22 de dezembro de 2006, definiu os requisitos para a utiii---_açào e 

Proteção de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica; 

a compatibilidade entre O regime de a11to11zctf<IO de inlm· fl(tio e s11pressàn de 

vegetação em APP com aquele de si/pressão de vt1getarào semndríria mi estríio inici d de 

regeneração do bioma mata atlântica, recot11e11clc111do-se s11a aplirap,o (OI!}""''' flll JJ01m d,, 

sil'llp/ificaçào e segurança j11rídica; 



er da Comissão: 

� 

::itividade é caracterizada como de b . - A atxo impac to. 
al ização em área urbana con lid _ Loc, so ada. 

O lote é parcialmente afetado pela 1 . h 
-

. 
. 10 a de topo d 

rdo com O proJeto apresentado) l _ , :  
e morro, estando a obra (de 

aco , oc._lllzada t . d A 
._:1 ;2

ado somente para o acesso de v - ul 
ora ª PP, sendo esse trecho 

tJO.U 
etc os e pedestres. 

Diante disso, a Câmara Técnica consid . � era que o proiet d . ·bilidades de intervençã . 0 P0 ena se enquadrar nas 
Poss1 o previstas na leo-islaçào P . d d o· , ata área de Preservação 
permanente, e acor o com a resolução CONEMA 83/ 1 8 . 

fazemos no entanto a s  seguintes consider - / açoes recomendações : 

1 A posição das curvas de nível na plan d · - _ - · ' ta e s1tuaçao, nao são compatíveis com o 
aeoprocessamen to da PMAB item que p 
0 

' recisa ser esclarecido através da 
apresentação de um levantamento topográfico atualizado; 

2- A área definida como de preservação, não é compatível com a realidade da obra, 
e o uso do imóvel, onde será necessária urna supressão de vegetação muito além da 
indicada, como exemplo podem ser citados o acesso de veículos, que foi 
desconsiderado. 

3- O lote é quase  que inteiramente coberto por vegetação nativa, devendo ser 
observada a Lei 1 1 428/2006 Qei da Mata Atlântica) em relação a possibilidade de 
supressão de vegetação e existência de espécies vegetais importantes para a 

preservação; 

4- A Secmap deverá analisar a possibilidade de exigir um censo florístico, a fim de 

fazer uma melhor apreciação da vegetação do lote. 

5- Deverá ser aberto uma trilha possibilitando o acesso até o local previsto para 

implantação da residência, para melhor apreciação das condições de vege tação, e 

topografia 

6- C . d . da-se que a implantação de toda atividade 
aso a obra seia aprova a, recomen 

se1·a . , . d , ambiental a ser contratado pelo requerente, 
rnorutorada por um. tecruco a area . . 

e , • da Secretaria de Me io Ambiente, 
que pres te relatórios jw1 to aos tecn.tcos 

conforme sugerido em reuniã.o do CMMA. 
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de-se solicitar que o requerente faça a t ri \ha <l ac s o ck nr do nrn ª 
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